ESTADO DE SANTA CATARINA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTIAGO DO SUL

LEI MUNICIPAL N°289/2005 – DE 15 DE AGOSTO DE 2005

Dispõe sobre implantação do Programa de Incentivo para Agricultura no Município de Santiago do Sul e dá outras providências.

 
AGACIR GLUZEZAK, Prefeito Municipal de Santiago do Sul, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições legais,


FAÇO SABER a todos os habitantes do Município de Santiago do Sul, que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:


Art. 1° Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a implantar o programa de incentivo a agricultura no Município de Santiago do Sul, visando melhorar a qualidade e produtividade do milho produzido na agricultura local.


Art. 2º O Município adquirirá sementes de milho selecionadas e certificadas junto a fornecedores mediante licitação pública, repassando-as a agricultores do Município para plantio no território municipal, mediante o pagamento na época da colheita do milho, em moeda corrente nacional, equivalente o custo da semente de milho recebida, constante no Termo de Recebimento.


Art. 3º O programa beneficiará agricultores residentes e domiciliados no Município de Santiago do Sul que possuam entre outros requisitos, os seguintes:


I – sejam proprietários de até 72 hectares de terra;


II – não possuam terra própria porém, comprovadamente sejam parceiros ou arrendatários agrícolas, desde que nesta situação, não ultrapassem a área descrita no item I acima especificado.


Art. 4º Para concessão do benefício, será observado os seguintes critérios preferenciais na ordem crescente;


I – a menor renda percápita do proprietário, parceiro ou arrendatário beneficiado;


II – a dimensão territorial da propriedade em relação ao número de pessoas que dela dependem economicamente.


Art. 5º O pagamento do benefício de que trata a presente Lei será efetuado com o advento da colheita de milho junto a Tesouraria Municipal, em moeda corrente nacional, no valor equivalente ao custo da semente de milho recebida.


Art. 6º O Executivo Municipal, a bem do incentivo criado, poderá baixar regulamentos bem como determinar a fiscalização nas propriedades dos beneficiados sobre a efetiva aplicação do incentivo de que trata a presente Lei.
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Art. 7º A não liquidação da obrigação de que trata o Art. 2º da presente Lei até o prazo de 30 (trinta) dias, após a colheita do milho a que deveria ter sido realizado o pagamento, sujeitará a inscrição do débito, independentemente de prévia notificação no livro de dívida ativa, sujeitando-se a imediata cobrança judicial.


Art. 8º O beneficiado no ato de recebimento do produto, deverá assinar a Declaração de Recebimento e o Termo de Compromisso, na forma do anexo I da presente, bem como o Contrato de Compra e Venda, na forma do anexo II, juntamente com o avalista.


Art. 9º Para fazer frente as despesas decorrentes da aplicação desta Lei, serão utilizados os recursos consignados no orçamento vigente.


Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.


Gabinete do Prefeito Municipal de Santiago do Sul, Estado de Santa Catarina, em 15 de agosto  de 2005.








  AGACIR GLUZEZAK,







               Prefeito Municipal.

Registrada e publicada em data supra.


Danilo Gubert,

Assessor de Administração.

ESTADO DE SANTA CATARINA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTIAGO DO SUL

LEI MUNICIPAL Nº289/2005 – DE 15 DE AGOSTO DE 2005

ANEXO I

	DECLARAÇÃO DE RECEBIMENTO E TERMO DE CONPROMISSO Nº


DECLARAÇÃO DE RECEBIMENTO

Declaro para os devidos fins e efeitos legais, que recebi da PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTIAGO DO SUL, Inscrita no CGC/MF sob nº01.612.781/0001-38, os seguintes produtos abaixo descritos:

	UNIDADE
	QUANTIDADE
	PRODUTO
	VALOR EM R$

	
	
	
	

	
	
	VALOR TOTAL
	


TERMO DE COMPROMISSO


Comprometo-me, ainda, a pagar junto à Tesouraria da PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTIAGO DO SUL, na data do vencimento, em moeda corrente nacional, sem acréscimos, com vencimento em 31 de julho de 20_____.




SANTIAGO DO SUL (SC), EM__DE________DE 20__

NOME DO PRODUTOR



ASSINATURA

__________________________


____________________________
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ANEXO II

	CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE PRODUTO AGRÍCOLA Nº



Pelo Presente CONTRATO DE COMPRA E VENDA, a PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTIAGO DO SUL, Estado de Santa Catarina, inscrita no CGC/MF sob nº01.612.781/0001-38. com sede a Rua Ângelo Toazza, nº600, Centro, na cidade de Santiago do Sul (SC), neste ato representada pelo Senhor AGACIR GLUZEZAK, Prefeito Municipal, adiante denominada VENDEDORA e o Agricultor infraqualificado, adiante denominado COMPRADOR, acordam e celebram o presente Contrato de Compra e Venda, mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLAUSULA PRIMEIRA

A Prefeitura Municipal de Santiago do Sul fornece ao produtor, para uso do mesmo, as sementes de milho, nas quantidades e valores identificados na “Declaração de Recebimento e Termo de Compromisso nº___/20__, que passa a fazer parte integrante do presente contrato.

CLAUSULA SEGUNDA

O produtor compromete-se a pagar a Prefeitura Municipal de Santiago do Sul, junto a Tesouraria, o produto mencionado na Declaração de Recebimento e Termo de Compromisso, da seguinte forma;

a) O valor do custo, em moeda corrente nacional, relativo as sementes de milho recebidas e constantes na Declaração de Recebimento e Termo de Compromisso nº___20__.

CLAUSULA TERCEIRA

O vencimento do prazo para liquidação do débito será em 31 de julho de 20__.

CLAUSULA QUARTA

A falta de pagamento do débito na data fixada na cláusula anterior sujeitará o produtor ao pagamento de multa contratual e juros legais previstos no Código Tributário Municipal. Depois de decorridos 30 (trinta) dias do Vencimento, será feita a inscrição do débito no livro de dívida ativa, independentemente de prévia notificação, sujeitando-se a imediata cobrança judicial com multa contratual, além dos juros legais.

CLAUSULA QUINTA

A Prefeitura Municipal de Santiago do Sul, através da Secretaria Municipal da Agricultura e Meio Ambiente fiscalizará a efetiva aplicação das sementes de milho nas propriedades, sendo que, se constatado a inexistência do plantio, o produtor pagará o valor estipulado na Declaração de Recebimento que faz parte integrante do presente contrato, acrescido de multa e juros legais previstos no Código Tributário Municipal, exceto no caso do plantio não ter sido efetivado em decorrência da falta de chuvas necessárias para tal procedimento.

CLAUSULA SEXTA


O avalista é responsável pelo adimplemento da obrigação assumida no presente contrato.

CLAUSULA SÉTIMA


As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta do Projeto/Atividade:_____________, Elemento:_______.

CLAUSULA OITAVA


Fica eleito o FORO da Comarca de Quilombo, Estado de Santa Catarina, com renúncia de qualquer outro, para dirimir questões judiciais advindas do presente contrato.


E, por estarem assim justos e contratados, assinam o presente contrato em três vias de igual teor e forma, juntamente com o avalista abaixo identificado.

SANTIAGO DO SUL (SC), EM ____DE___________DE 20___.

MUNICÍPIO DE SANTIAGO DO SUL,

AGACIR GLUZEZAK – PREFEITO MUNICIPAL   
           ____________________________

CPF.533.520.419-20




            ASSINATURA

NOME DO PRODUTOR:_________________________
___________________________

ENDEREÇO: __________________________________
ASSINATURA



     




CPF Nº

AVALISTA:

NOME: ___________________________________________
______________________________

ENDEREÇO: ______________________________________
ASSINATURA









CPF. Nº

TESTEMUNHAS: __________________________________



   __________________________________

